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Em menos de dois meses, dois fortes sismos atingiram o Haiti e o Chile, respectivamente, em 
Janeiro e Fevereiro 2010. A comparação dos impactes sociais e económicos desses dois 
fenómenos deve ser feita com extrema precaução, uma vez que dependem de uma variedade 
de factores, tais como: a energia sísmica libertada; a localização do epicentro relativamente à 
superfície; o tipo e composição do subsolo; e, mais importante, factores humanos, por 
exemplo, a proximidade de áreas povoadas e a qualidade das construções nessas regiões.
Os sismos sentidos no Chile foram dos mais fortes de que há registo. Além disso, algumas 
áreas na costa chilena foram atingidas, em seguida, por um Tsunami que produziu ondas de 
quase 10 metros. O sismo no Chile libertou 500 vezes mais energia do que o verificado no 
Haiti. No entanto, a disparidade dos impactes nos dois países não poderia ser maior. Estima-se 
que 220.000 pessoas tenham morrido no Haiti, enquanto no Chile o número de vítimas 
mortais não ultrapassou as 500. E o número de casas destruídas em ambos países é igualmente 
diferente: meio milhão no Chile e aproximadamente o triplo no Haiti. Quer dizer que no 
Chile, apesar da forte intensidade dos sismos, se conseguiram impedir muitas perdas 
humanas.

Considera-se que essa capacidade seja, em parte, resultante da aplicação de legislação mais 
restritiva no domínio da construção e de um eficiente serviço de emergência, bem como da 
maior experiência em lidar com catástrofes naturais. Enquanto a maioria dos chilenos já 
testemunhou pelo menos um terramoto ao longo das suas vidas, o último sismo que havia 
atingido Port-au-Prince ocorrera há 250 anos. Assim, conclui-se que há ainda muito a fazer no 
que diz respeito à prevenção, preparação e resposta a catástrofes naturais, de modo a diminuir 
os riscos e os impactes para as populações humanas, para as infra-estruturas e para o 
ambiente.

Os riscos associados às catástrofes naturais aumentam de acordo com a vulnerabilidade a 
esses fenómenos. Esta, por sua vez, resulta de diversos factores: falhas nos mecanismos 
institucionais, designadamente, um fraco sistema de informação e sensibilização para os 
riscos; ausência de um planeamento urbano adequado; degradação dos ecossistemas naturais; 
e a tendência actual e futura de aumento na frequência de eventos meteorológicos extremos, 
devido às alterações climáticas. 

A redução da vulnerabilidade às catástrofes naturais é um requisito importante para o 
desenvolvimento sustentável e está intrinsecamente relacionada com as políticas para a 
redução da pobreza, segurança alimentar e adaptação às alterações climáticas. As catástrofes 
naturais podem reverter muitos dos ganhos em matéria de desenvolvimento social e 
económico, em particular nas regiões mais pobres, que tendem a sofrer mais com os impactes 
desses fenómenos. 

A América Latina tem sido recorrentemente afectada pela acção de fenómenos naturais 
climáticos e geológicos extremos, tais como furacões, El Niño, inundações, secas, terramotos, 
tsunamis, deslizamentos de terras e erupções vulcânicas. A crescente vulnerabilidade a esses 
fenómenos requer uma coordenação mais forte tanto ao nível público como privado, bem 
como ao nível local, regional e internacional. Mas também a Europa, em menor grau, tem sido 
vítima de alguns desses fenómenos, como secas, incêndios, inundações, tempestades, e, 
ocasionalmente, erupções vulcânicas. Nos últimos anos, verificaram-se numerosas secas e 
incêndios florestais nas regiões do Sul da Europa, acentuando a desertificação de muitas 
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regiões e afectando a agricultura, a criação de gado e o património florestal. Também os 
países da Europa Central, Oriental e Setentrional foram assolados por grandes inundações, 
que afectaram e causaram danos a milhares de famílias, às suas casas e a outros bens 
particulares, bem como às infra-estruturas públicas.

O aumento do risco de catástrofes é causado pela interacção entre vulnerabilidades sociais, 
físicas e ambientais. O desenvolvimento urbano desordenado e em áreas de risco, as 
mudanças demográficas, a competição por recursos escassos e as alterações climáticas têm 
contribuído para um aumento substancial da vulnerabilidade. A conjugação de todos estes 
factores está na origem de um aumento progressivo do risco de catástrofes naturais, que 
ameaça o desenvolvimento económico e social, sendo que, nas últimas duas décadas, 
aproximadamente 200 milhões de pessoas têm sido afectadas anualmente por catástrofes 
naturais.

Ao nível internacional, o risco de catástrofes naturais tem sido objecto de preocupação, mas 
apesar do crescente reconhecimento do papel crucial do reforço dos mecanismos para a 
redução de riscos e capacidade de resposta, a gestão e a redução de riscos continuam a ser um 
desafio global.

Foi alcançado algum consenso sobre a necessidade de se integrar sistematicamente a redução 
de riscos no planeamento, definição e implementação de políticas de desenvolvimento. Este 
reconhecimento tem sido promovido por diferentes actores envolvidos na área da cooperação 
internacional, de natureza bilateral e regional, assim como em parcerias verticais público-
privadas. Actualmente, tornou-se evidente que a redução da pobreza, a boa governação e o 
desenvolvimento sustentável contribuem para a redução de riscos, uma vez que são objectivos 
que se apoiam mutuamente e podem criar importantes sinergias. É necessário que sejam 
envidados todos os esforços para prevenir e gerir riscos actuais e futuros, através do 
desenvolvimento das capacidades necessárias ao nível local e nacional. Os princípios 
estabelecidos por esta abordagem são chave para a concretização dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio em 2015.  

Nos últimos anos, foi produzido um número considerável de importantes declarações 
multilaterais, sobre a necessidade de conjugação de esforços para a redução de riscos tantos 
ao nível local quanto nacional.1 Mas o maior desafio que se coloca diz respeito à capacidade 
de garantir uma integração sistemática de considerações relativas à prevenção e redução de 
riscos e à capacidade de resposta rápida e recuperação, no âmbito das políticas para o 
desenvolvimento.

A necessidade de uma abordagem mais pró-activa para informar, motivar e envolver os 
cidadãos nas estratégias de redução de riscos, ao nível local, tem sido reconhecida. A reduzida 
fatia do orçamento para o desenvolvimento atribuída à prevenção de riscos, ao nível local, 
nacional, regional ou internacional, é igualmente uma preocupação. Possivelmente, 
necessidades mais prementes tendem a impedir a execução de medidas de prevenção de riscos 
de catástrofes naturais. No entanto, os recursos existentes actualmente poderiam ser utilizados 
                                               
1 Dentre eles, o mais significativo exercício internacional que produziu uma abordagem global é sem dúvida a 
Estratégia de Yokohama e o Plano Acção de Hyogo desenvolvido posteriormente. A Estratégia de Yokohoma 
para um Mundo mais Seguro: Guia para a Prevenção de Desastres Naturais, Preparação e Mitigação e o seu 
Plano de Acção (Estratégia de Yokohama"), adoptadas em 1994, constituem um importante guia para a redução 
de riscos e impactes causados por catástrofes naturais.
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de forma mais eficiente, a par da disseminação de boas práticas.

Áreas que poderão contribuir substancialmente para a redução de riscos incluem1: a 
governação, em particular organizacional, legal e política; a identificação, a avaliação, a 
monitorização de riscos e o alerta precoce; o conhecimento e a educação; a limitação de 
factores de risco; a preparação para uma resposta efectiva e a recuperação.

A Conferência das Nações Unidas para a Redução de Desastres Naturais em Hyogo (Japão) 
estabeleceu como objectivo a "redução substancial de perdas ocasionadas por catástrofes 
naturais, em número de vidas e nas capacidades sociais, económicas e ambientais das 
comunidades e países". Para o alcançar, foram identificados diversos requisitos: em primeiro 
lugar, uma integração mais efectiva de considerações sobre o risco de catástrofes nas políticas 
para o desenvolvimento sustentável, planeamento e programação a todos os níveis, com 
ênfase especial na prevenção de catástrofes, mitigação, preparação e redução de 
vulnerabilidades; em segundo lugar, o desenvolvimento e reforço de instituições, mecanismos 
e capacidades, a todos os níveis, em particular ao nível local, no sentido de contribuírem de 
forma mais eficaz para a capacidade de resiliência às catástrofes naturais; e, por último, a 
incorporação sistemática de uma abordagem de redução de riscos, na definição e 
implementação de programas de emergência, resposta, recuperação e reconstrução das áreas 
afectadas.

Em geral, reconhece-se que a responsabilidade primordial sobre a definição de estratégias de 
desenvolvimento cabe aos Estados, esperando-se que estes adoptem estratégias para promover 
a redução de riscos de catástrofes naturais e proteger os cidadãos, as infra-estruturas e o 
ambiente. No entanto, a comunidade internacional tem um papel importante neste domínio, 
devido à crescente interdependência que se verifica actualmente. O reforço da cooperação 
regional e internacional é fundamental para a redução de riscos e a atenuação dos impactes 
das catástrofes naturais.

Sugestões práticas para promover essa cooperação devem incluir a transferência de 
conhecimento e tecnologia; a troca de experiências e boas práticas; a compilação de 
informação sobre os riscos; o apoio apropriado para reforçar a governação, a sensibilização e 
o desenvolvimento de capacidades, a todos os níveis, com o objectivo de melhorar a 
resiliência dos países em desenvolvimento às catástrofes naturais; e a assistência financeira 
para reduzir os riscos existentes e prevenir riscos futuros.

Várias actividades podem ser promovidas e desenvolvidas pelos Estados, organizações 
regionais e internacionais, tendo em vista a incrementação de uma abordagem de redução de 
riscos com base na comunidade, enquanto prioridades de acção na agenda global. 2

Primeiramente, "garantir que a redução de riscos seja uma prioridade local e nacional com 
uma forte base institucional para sua implementação". Para alcançar um maior empenho e 
aquiescência relativamente às medidas de redução de riscos, ao nível nacional, é fundamental 
reforçar a capacidade de gestão de riscos. Essa capacidade, por sua vez, só pode ser adquirida 
através do desenvolvimento de políticas, leis e instituições capazes de definir, incrementar e 
avaliar os progressos alcançados, através de indicadores quantificáveis.

                                               
1 "Hyogo Framework for Action 2005-2015". International Strategy for Disaster Reduction. UNISDR
2 Ibid.
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Segundo, "identificar, avaliar e monitorizar os riscos de catástrofes e melhorar os mecanismos 
de alerta precoce". Para tal, é necessário um maior envolvimento de todos e a sensibilização 
das populações para os riscos e as vulnerabilidades físicas, sociais e ambientais, de modo a 
que possam ser tomadas as acções adequadas. Conhecimento, inovação e formação podem ser 
usados para construir uma cultura de prevenção e preparação, a todos os níveis.

Terceiro, "reduzir os factores de risco". Alterações sociais, económicas e ambientais, bem 
como no uso dos solos, ou riscos naturais causados por eventos hidrológicos ou geológicos 
devem ser considerados na definição e implementação de políticas de prevenção e quando as 
catástrofes naturais ocorrem.

Quarto e último, "reforçar a preparação para uma resposta efectiva às catástrofes naturais, a 
todos os níveis ". O papel das comunidades, autoridades e indivíduos que se encontram nas 
áreas de risco, no momento da ocorrência de catástrofes naturais, não pode ser negligenciado. 
A preparação, a capacidade de resposta rápida e a disponibilidade de equipamento adequado 
são pré-requisitos essenciais para que esses actores usem plenamente as suas capacidades, 
quando e se necessário.

De acordo com as recomendações técnicas do Banco Mundial1, os investimentos na 
prevenção de riscos específicos devem ser feitos para reduzir o impacte de eventos 
hidrometeorológicos extremos e, simultaneamente, aumentar a capacidade de adaptação. 
Vagas de calor, tsunamis, incêndios florestais e inundações podem ser monitorizados e os 
seus impactes negativos atenuados, através da criação de sistemas de alerta precoce. As 
medidas para a redução de riscos podem incluir, por exemplo, planos de gestão de 
contingência, a construção de infra-estruturas de protecção contra inundações e ventos fortes 
ou o desenvolvimento de culturas resistentes à seca.

Do mesmo modo, o reforço das capacidades técnicas dos serviços de emergência é de extrema 
importância. A eficácia dos sistemas de informação e comunicação de emergência, bem como 
a disponibilidade de equipamento e instrumentos para uma resposta rápida devem ser 
garantidas. Por outro lado, o desenvolvimento de sistemas de seguros e uma abordagem de 
risco podem desempenhar, igualmente, um papel decisivo para reduzir os custos de 
reconstrução e seus impactes nos orçamentos.

No nível regional, a América Latina tem desenvolvido uma importante cooperação dentro da 
Organização dos Estados Americanos (OEA). O Comité Interamericano para Redução de 
Desastres Naturais (IACNDR) é responsável pela coordenação e implementação do Plano 
Estratégico Interamericano de Políticas de Redução de Vulnerabilidades, Gestão de Riscos e 
Resposta a Desastres (IASP) que traduz o Plano de Acção de Hyogo para o contexto regional. 
"A maioria dos esforços em campo permanecem na esfera da preparação, resposta e 
assistência ", no entanto, "poucos progressos têm sido observados na redução de 
vulnerabilidades e de causas subjacentes aos riscos, associadas aos processos de 
desenvolvimento". 2  Não obstante, importantes passos foram dados para implementar o Plano 

                                               
1 "Disaster Risk Management and Climate Change Adaptation in Europe and Central Asia". 2010. Global 
Facility for Disaster Reduction and Recovery. World Bank.
2 "Assessment of Progress in the Implementation of the Hyogo Framework for Action: A regional Perspective 
from the Americas". 2009. OAS and UNISDR.
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de Acção de Hyogo na região.

Na América Latina, considera-se que "as sub-regiões possuem uma importante posição para 
influenciar as políticas e práticas nacionais, enquanto a região oferece os meios para que os 
estados soberanos participem com iniciativas de cooperação Sul-Sul". 1 Através de agências 
especializadas, a redução de riscos é promovida em todos os sectores de governação, graças 
às instituições criadas pelas respectivas organizações sub-regionais. Como resultado, 
diferentes iniciativas de coordenação foram criadas a esse nível, como o Comité Andino para 
a Prevenção e Atendimento a Desastres (CAPRADE), o Centro de Prevenção de Desastres 
Naturais na América Central (CEPREDENAC) e a Agência Caribenha de Resposta de 
Emergência a Desastres (CDERA). Uma proposta para acções legislativas e de coordenação 
está actualmente em discussão na OEA.

No caso da União Europeia, uma resolução2 adoptada pelo Parlamento Europeu em Setembro 
2010, pede uma abordagem holística e o financiamento adequado para a prevenção de 
catástrofes. Além disso, reconhece o papel crucial das florestas na conservação do meio 
ambiente e na prevenção de catástrofes naturais. Manifestando o seu apoio a uma "abordagem 
comunitária", a resolução pede, igualmente, que sejam envidados esforços para equilibrar as 
desigualdades regionais em termos de capacidade na protecção das suas populações. Um 
seguro da União Europeia contra catástrofes e um sistema de compensações para os 
agricultores foram também propostos, para responder aos riscos de desastres e decorrentes 
perdas de rendimento.

Nesse sentido, o Parlamento Europeu acredita que certas medidas de prevenção deverão ser 
objecto de apoio privilegiado da União Europeia, tais como a elaboração e revisão de 
regulamentos de segurança de construção e de uso do solo; a correcção de situações indutoras 
de risco: renaturalização de leitos de rios, limpeza e reordenamento de florestas; reflorestação, 
intervenções de protecção e defesa da orla costeira; a manutenção e observação de segurança 
de grandes infra-estruturas existentes, com ênfase para as barragens, condutas de 
combustíveis e vias de comunicação.

Finalmente, dada a importância das florestas e a sua relação com as secas, incêndios e 
desertificação, o Parlamento reiterou o pedido já feito anteriormente à Comissão para 
apresentar legislação, à semelhança da existente para as inundações, sobre a protecção da 
floresta e a prevenção de incêndios e para promover a adopção de políticas da União Europeia 
sobre escassez de água e adaptação às alterações climáticas.

                                               
1 Ibid.
2 Resolução do Palamento Europeu de 21 de Setembro de 2010 sobre o comunicado da Comissão: Uma 
abordagem comunitária sobre a prevenção de catástrofes naturais e provocados pelo homem (2009/2151(INI))


